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Sessão de  09 de abril de 19  86	 ACORDÃO N°  101-76.560

RecUrso n.° 46,866 - IRF - Ano de 1921

Recorrente ICOMBREL — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS HREVENSE LTDA.

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELU - PA

PEREMPÇÃO DA IMPUGNAÇÃO - DECORRÊNCIA
"A manifesta perempção da impuvnação
impede o conhecimento do recurso."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ICOMEREI,INDÜSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS BREVEN

SE LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, em face da intempestividade da impugnação, no termos do relató

rio e voto que passam a integrar o ,/p resente julgadon

__--9	,‘P: de 1986.Sala das S's WPe ,DF), em 09 de ab 1
/ i	,	 ,0
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<-'AGC;'111dg------'	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA
VISTO EM	 CIONAL	
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FI

LHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e-

RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE: ICOMRREL-INDOSTRIA E CONÉRCIO DE MADEIRAS BREVENSE LTDA.

RELATóRIO- -	 -

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra ICOM-
BREL INDOSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAs BREVENSE LTDA., estabeleci-
da em greves - PA, onde foi apurado omissão de receita caracterizada

na existência de saldo credor de caixa no exercicio de 1982, ano-ba

se de 1981, no valor de Cr$ 4.632.445, foi lavrado contra referida'

empresa em 24,08.84, o Auto de Infração de fls. 01, no qual ã exigi-

do também o imposto de fonte de Cr$ 1.158.111 calculado aliquota'

de 25% sobre o valor considerado omitido.

A tributação foi feita com amparo no art. 89 do De -
creto-lei n9 2.0_65/83 e IN - $RF n9 52184,

Sem guarda de prazo, ingressou a interessada em

25.10.84, com a impugnação de fls. 05106, na qual pede se conside-

re justificada a perempção, sabido que os contribuintes interiora-

nos, lutam com inúmeras dificuldades para Atender as complexas exi-

gências legais, inclusive o cumprimento de prazos, como ocorreu no

caso em analise. Quanto ao mérito alega que sua funcionaria omitiu'

os lançamentos do mês de agosto de 19-81, além de que, na receitaper

tinente ao mês de dezembro de 1981, não considerou o quantitativo

de Cr$ 2,410.256, relativo a aumento de capital.

Nessa ordem de idãias entende que 'materialmente rigçj,
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existe o saldo credor de Cr$ 4,6132,445, acusado no procedimento

fiscal, uma vez levado em consideração o lançamento relativo ao

aumento de capital no valor de Cr$ 2,41(1,256.

Pela decisão de fls. 1V1 7 , a autoridade monocratica'
julgadora de 19 grau resolveu nÂo conhecer da impugnação por in-

tempestiva, para julgar procedente a ação fiscal, de acordo com
o art. 89 do Decreto-lei n9 2,0_65/83.

D4 o tempestivo recurso de fls. 20/21, no qual a

interessada requer a revisão do feito a partir de fls, 30 , para o
fim de ser levado em consideração o aporte de caixa para aumento'

de capital comprovado pela alteração contratual anexada as fls. 58,1
no valor de Cr$ 2,410,256 lançado Às fls, 47 do Diário, dizendo '

ainda no ter sido possível contestar no prazo legal a exigência'
formulada, por motivo de carência de advogados e contadores na
cidadek

o Relatório
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Conselheiro FRANCISCO .1) ASSIS MIRANDA, Relator:

Aplicouse na íntegra a disposição contida no art. 89

do Decreto-lei n9 2,065/83, segundo a qual a diferença verifica-

da na determinaÇÃo doP reaultados da pessoa jurídica, por omissão

de receita au qualquer outro procedimento que implique redução do

lucro líquido do exercício será, considerado automaticamente dia--

tribui'da aos a6Cioa, aoioniataa ou titular da empresa individual,

será tributada exclusivamente na fonte a alíquota de 25%, descabi
do o reajustamento da base de cálculo.

A omissão de receita detectada no processo prinCipal'

e 1á tributada, foi considerada lucroa distribuído aos sõcios,só

frendo a incidência do impoato de fonte por força da previsão con

tida no citado dispositivo legal.

No processo matriz a iMPUgnação apresentada pela em-

preaa foi considerada perempta, perempção essa confirmada por es-
ta CâmaraCamara no julgamento do recurso n9 9_0,101, que não foi conheci

da em face da manifesta intempestividade da impugnação. Disso nos
dg,:conta o Acardão n9 101-76.531 de 07/04/86, proferido á unani
midade de votos,

Nesse Pa$S0 seria defeso discutir-se o mérito da tri-

butação, neste processo decorrente, mesmo porque, também aqui a

impugnação foi interposta a destempo.

Somente no processo principal caberia a discussão

da tributação da omissão de receita e não neste, Aqui tributou-se
A conaeqeência deaaa oissão ou seja, a distribução dos lucros
AOS aócios,

Na esteira dessas jionsidPras não conheço do recur-
ao, por perempta, a jppugnaiçãor

kAjtA2A,"AJ-- •

FRANCISCO DE ÁSIS 1`“, NDA, RELA9R.
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